
04

_Resumo

A incapacidade auditiva atinge grande parte da população com mais de 

65 anos, diminuindo a sua qualidade de vida. Por conseguinte, é essencial 

caracterizar a sua prevalência de modo a remover barreiras incapacitantes, 

e promover a participação dos indivíduos afetados na vida em sociedade. 

Uti l izando a informação recolhida no âmbito do 5º Inquérito Nacional 

de Saúde em 2014, e os dados apurados relativamente ao 4º Inquérito 

Nacional de Saúde em 2005/2006, pretendeu-se estimar a prevalência de 

incapacidade auditiva na população portuguesa em 2014, analisar a sua 

evolução face a 2005/2006, e examinar as respetivas diferenças regionais. 

Os resultados do presente estudo revelam que a incapacidade auditiva 

afeta uma proporção considerável da população portuguesa, especialmen-

te nos grupos etários mais elevados. A prevalência de incapacidade auditi-

va aumentou de 2005/2006 para 2014, e entre a maioria das regiões, sendo 

mais elevada na região Norte. As menores prevalências registaram-se 

na R.A. da Madeira, embora esta região, conjuntamente com a R.A. dos 

Açores tenha sido a que registou um maior aumento proporcional da preva-

lência de incapacidade auditiva.

_Abstract

Hearing impairment af fects a large part of the population over 65 year old, 

diminishing their l i fe quality. Therefore, it is crucial to examine the preva-

lence of hearing impairment, in order to remove disabling barriers and pro-

mote social inclusion. By using data gathered for the 5th National Health 

Survey in 2014, and data gathered for the 4th National Health Survey in 

2005/2006, this study aimed to estimate the prevalence of hearing impair-

ment in the Portuguese population in 2014, analyse its evolution against 

2005/2006, and examine regional dif ferences. Through the two years under 

analysis, it can be seen that hearing impairment af fects a considerable pro-

portion of the Portuguese population, especially in higher age groups. The 

prevalence of hearing impairment increased from 2005/2006 to 2014, and 

between most regions, being higher in the North. The lowest prevalence was 

recorded in Madeira, although this region, together with Azores, was the 

one with highest proportional increase in hearing impairment prevalence.

_Introdução

Estima-se que entre 30% a 46% da população com mais de 

65 anos seja afetada por algum tipo de incapacidade auditi-

va de forma crónica (1-3), facto que pode ser explicado pela 

presbiacusia, o efeito da atividade profissional (1,4,5), o uso 

de certo tipo de medicamentos (6), e algumas morbilidades, 

como a diabetes (7-9), hipertensão (10), ou reumatismo (11). A 

incapacidade auditiva interfere na comunicação, integração, 

e bem-estar dos indivíduos (12), limitando a nível social e 

diminuindo a qualidade de vida (13,14). Adicionalmente, está 

descrita uma frequência aumentada de sintomas depressivos 
(15,16), quedas (17) e necessidade precoce de cuidados con-

tinuados no caso de idosos com incapacidade auditiva (3,18). 

Como tal, existem esforços crescentes para caracterizar a 

prevalência desta doença, sendo que a realização de inquéri-

tos para a recolha de informação autodeclarada, se revela 

uma alternativa rápida e económica face às medidas quanti-

tativas com medição por audiometria (19). A validade deste 

método foi comprovada por vários estudos que compararam 

os resultados obtidos por aplicação de testes audiométricos 

e por questionários de autoavaliação para perceção da inca-

pacidade auditiva (3,20,21), observando-se prevalências simi-

lares em ambos os métodos. 

Compreender a distribuição de indivíduos com incapacidade 

auditiva na população, bem como as suas circunstâncias, 

pode ajudar a remover barreiras incapacitantes, e promover a 

participação das pessoas com este tipo de incapacidade na 

vida em sociedade (22). Num estudo realizado em 2009, com 

o objetivo de analisar a incapacidade auditiva na população 

portuguesa (23), e em que se utilizaram dados recolhidos no 
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âmbito do 4º Inquérito Nacional de Saúde de 2005/2006

(INS 2005/2006), verificou-se uma maior prevalência de inca-

pacidade auditiva na região Norte e no sexo masculino. Reves-

te-se assim, de particular importância estudar como evoluíram 

estas tendências volvidos nove anos, através da análise da in-

formação apurada em 2014 aquando da realização do 5º INS, 

de modo a adequar medidas de saúde pública a vários níveis 

de prevenção.

_Objetivos

Os objetivos do presente estudo foram: i ) estimar a prevalên-

cia de incapacidade auditiva na população portuguesa estrati-

ficada por variáveis sociodemográficas em 2014, ii ) comparar 

essas prevalências com os valores obtidos para 2005/2006, e 

iii ) examinar as respetivas diferenças regionais.

_Material e métodos

As amostras, com delineamento probabilístico e multi-etápico, 

foram constituídas por todos os residentes em 19.950 unida-

des de alojamento no 4º INS, e 22.538 unidades de alojamen-

to no 5º INS, selecionadas de modo a serem representativas 

das populações das principais regiões (NUTS II de 1989 (24)) 

de Portugal – Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo, 

Algarve, Região Autónoma dos Açores (R.A. Açores) e Região 

Autónoma da Madeira (R.A. Madeira) (25,26). Dado que em 

2005/2006, a pergunta sobre acuidade auditiva foi operacio-

nalizada apenas durante o primeiro trimestre do ano de 

2005/2006, enquanto que em 2014 foi aplicada durante todo 

o período de aplicação do questionário, o número de efetivos 

incluídos neste estudo corresponde a 9110 indivíduos e 18.197 

indivíduos, para o 4º e 5º INS, respetivamente. Contudo, o 

facto de ter sido utilizada uma subamostra em 2005/2006, 

não é suscetível de introduzir viés nas estimativas, já que, 

tanto quanto sabemos, não está descrita sazonalidade para a 

distribuição de incapacidade auditiva.

Todas as entrevistas foram realizadas ao domicílio, por pesso-

al treinado de acordo com um protocolo uniformizado, embora 

as versões dos questionários diferissem entre si. O questioná-

rio aplicado no 5º INS foi reformulado de modo a correspon-

der a normas europeias (Inquérito Europeu de Saúde por En-

trevista, EHIS). Para permitir a comparabilidade entre os dois 

questionários foi considerado como tendo incapacidade audi-

tiva: quem no 4º INS respondesse ‘Só consegue ouvir com o 

volume alto’ ou  ’Não consegue ouvir mesmo com o volume 

alto’ à questão ‘Consegue ouvir um programa de TV ou de 

rádio?’; e quem no 5º INS respondesse ‘Tem alguma dif icul-

dade’ ou ’Tem muita dif iculdade’ ou ’Não consegue de todo’ 

à questão ‘Num quarto ou sala silenciosos, mesmo usando a 

prótese ou implante auditivo, tem dif iculdade em ouvir o que 

é dito por outra pessoa numa conversa?’.

As estimativas de prevalência foram obtidas com ponderação 

para a idade, sexo e região (NUTS II ) e desenho amostral. Os 

ponderadores utilizados foram calculados e disponibilizados 

pelo Instituto Nacional de Estatística (25,26). Uma vez que a 

prevalência de incapacidade auditiva está fortemente associa-

da à idade, a comparação entre as populações das várias 

NUTS foi feita através de um valor síntese padronizado para a 

idade com eliminação do efeito associado à existência de dife-

renças nas estruturas etárias das amostras. Para tal, utilizou-

se uma técnica de padronização direta pela idade, dividida em 

quatro grupos etários, em que a população padrão é a que re-

sulta da distribuição da própria amostra em estudo (27,28).

Por outro lado, a comparação entre as populações residentes 

nas várias NUTS foi feita por grupo etário o que elimina o 

efeito das diferentes estruturas etárias das populações. Os 

resultados são apresentados sob a forma de frequências rela-

tivas, com e sem padronização pela idade. Foram realizadas 

comparações bivariadas entre 2005/2006 e 2014 utilizando 

o teste do qui-quadrado de Pearson, e definindo o nível de 

significância p<0.05. A análise estatística foi realizada no pro-

grama informático STATA, versão 11.2 para Windows® (Stata 

Corp, College Station, TX, USA).

_Resultados

A tabela 1 contem a distr ibuição das prevalências de inca-

pacidade auditiva por região, ano e sexo. No conjunto dos 

dois sexos, verif ica-se que a prevalência bruta de incapa-

cidade auditiva aumentou em todas as regiões do país en-
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tre 2005/2006 e 2014, excetuando Lisboa e Vale do Tejo 

(7,8% em 2005/2006 para 7,7% em 2014), Alentejo (10,2% 

em 2005/2006 para 9,9% em 2014) e Algarve (8,5% em 

2005/2006 para 7,8% em 2014). Todavia, este aumento ape-

nas foi estatisticamente signif icativo para a R.A. da Madeira 

(p=0.019) e R.A. dos Açores (p=0,032). Em cada um dos anos 

em análise, a prevalência de incapacidade auditiva revela uma 

tendência crescente com a idade, em ambos os sexos.

Em 2005/2006, verifica-se que, à exceção do Algarve, R.A. dos 

Açores e R.A. da Madeira, as prevalências são mais elevadas no 

sexo masculino do que no sexo feminino, especialmente a partir 

do grupo etário 25-44 anos. Em 2014, porém, observa-se uma 

inversão deste padrão, e nas regiões de Lisboa e Vale do Tejo, 

Alentejo, Algarve, R.A. dos Açores e R.A. da Madeira, a preva-

lência de incapacidade auditiva é superior no sexo feminino.

Em 2005/2006 (tabela 1 e figura 1), após padronização pela 

idade, os valores mais elevados para o conjunto dos dois sexos 

observam-se na região Norte (11,6%), seguida pelo Alentejo 

(9,7%). Contudo, analisando os dois géneros separadamente, 

verificamos que nos homens as prevalências mais elevadas 

foram observadas nas regiões Norte e Alentejo (13,8% e 11,2%, 

respetivamente), enquanto que nas mulheres as prevalências 

mais elevadas se observaram na região Norte (9,9%) e Algarve 

(9,2%). Ainda relativamente a 2005/2006, na R.A. da Madeira 

registaram-se as menores prevalências, em qualquer dos sexos 

e no seu conjunto.

Em 2014 (tabela 1 e figura 1), a região Norte teve os valores 

mais elevados de incapacidade auditiva para o conjunto dos 

dois sexos (12,9%). No entanto, neste ano, o segundo valor 

mais elevado observou-se na R.A. dos Açores (11,3%), que 

registou um aumento estatisticamente significativo (p=0,015) 

de prevalência de incapacidade auditiva comparativamente 

a 2005/2006. Este padrão manteve-se em ambos os sexos. 

Num outro extremo, a R.A. da Madeira continuou a registar as 

menores prevalências a nível nacional (8,2%) e nos indivíduos 

do sexo masculino (7,1%), embora tenha sido uma das regiões 

que registou um maior aumento de prevalência de incapacida-

de auditiva no período em análise. Para as mulheres, as me-

nores prevalências observaram-se na região Centro (8,3%).

artigos breves_   n. 1

HM - Homens e Mulheres   H – Homens   M – Mulheres   
Padr. - Prevalência padronizada para a idade

Tabela 1: Prevalência de Incapacidade audit iva (%) segundo a 
região (NUTS II 1989), grupo etário, ano e sexo, se-
gundo os dados dos Inquéritos Nacionais de Saúde 
2005/2006 e 2014.

HM H M

Grupo 
etár io 2014

2005/
2006

2005/
2006

2005/
20062014 2014

15-24

25-44

45-64

≥65

Total

Total Padr.

15-24

25-44

45-64

≥65

Total

Total Padr.

15-24

25-44

45-64

≥65

Total

Total Padr.

15-24

25-44

45-64

≥65

Total

Total Padr.

15-24

25-44

45-64

≥65

Total

Total Padr.

15-24

25-44

45-64

≥65

Total

Total Padr.

15-24

25-44

45-64

≥65

Total

Total Padr.

1,5

2,8

10,5

29,7

9,6

11,6

0,5

1,8

5,3

22,5

7,5

7,8

0,6

0,5

9,8

22,5

7,8

8,8

0,0

2,7

9,2

24,6

10,2

9,7

1,5

1,8

9,3

22,3

8,5

9,1

1,1

1,1

5,8

21,6

5,5

7,6

0,5

0,9

1,9

16,9

3,6

5,0

1,7

1,7

10,9

27,7

10,3

12,9

0,8

1,9

5,8

19,2

7,7

8,5

1,7

1,5

8,8

17,5

7,7

9,0

0,0

2,8

6,3

24,7

9,9

10,6

2,5

1,3

5,6

21,7

7,8

9,2

1,2

2,5

10,1

22,9

7,8

11,3

0,3

1,8

5,5

18,7

5,8

8,2

0,8

2,6

13,2

36,1

10,5

13,8

1,0

2,3

6,2

24,8

7,9

8,8

1,1

1,1

11,8

24,3

8,4

10,1

0,0

3,3

12,7

25,4

11,0

11,2

0,0

3,1

7,9

23,6

8,2

9,1

0,8

1,7

7,9

19,8

5,47

8,0

1,0

1,1

1,3

17,0

3,1

5,0

2,3

1,7

11,6

30,4

10,6

13,3

0,9

2,2

7,2

19,8

7,9

8,7

2,4

1,1

8,5

18,4

7,4

8,7

0,0

2,4

6,8

24,2

9,1

9,7

2,0

1,5

4,4

21,7

7,0

8,4

2,3

3,4

9,5

22,7

7,7

10,6

0,0

2,6

4,9

18,3

5,1

7,1

0,9

1,7

9,0

24,7

8,4

9,9

0,0

1,2

4,5

20,9

7,1

6,9

0,0

0,0

8,0

21,2

7,2

7,7

0,0

2,0

5,8

23,9

9,5

8,2

3,1

0,5

10,7

21,4

8,9

9,2

1,3

0,5

3,7

22,8

5,52

7,1

0,0

0,6

2,4

16,8

4,1

5,0

1,1

1,7

10,2

25,8

10,1

12,6

0,7

1,7

4,5

18,7

7,5

8,3

1,0

1,8

9,1

16,9

8,0

9,2

0,0

3,2

5,7

25,1

10,7

11,4

3,1

1,1

6,8

21,8

8,5

10,0

0,0

1,6

10,6

23,0

8,0

11,9

0,7

1,0

6,0

19,0

6,4

9,1

Nor te

Centro

L isboa e  
Va le do Te jo

Alente jo

A lgar ve

R. A. Açores

R.A. Madeira
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_Discussão e conclusões

Os resultados da análise dos dados dos INS 2005/2006 e 

2014 revelam que a incapacidade auditiva afeta uma propor-

ção considerável da população por tuguesa, especialmente 

nos grupos etários mais elevados. A prevalência de incapa-

cidade auditiva aumentou de 2005/2006 para 2014, e entre 

a maioria das regiões, sendo mais elevada na região Norte, 

quer em 2005/2006, quer em 2014. De modo análogo, as 

menores prevalências registaram-se na R.A. da Madeira, 

embora esta região, conjuntamente com a R.A. dos Açores 

tenha sido a que registou um maior aumento proporcional 

da prevalência de incapacidade auditiva entre os dois anos 

em estudo. 

Importa notar que o aumento observado na frequência de in-

capacidade auditiva pode ref letir um eventual maior acesso 

a cuidados de saúde e não um aumento real na incidência 

desta incapacidade, uma vez que a presença de morbil idade 

autodeclarada está for temente dependente do padrão de 

acesso aos serviços de saúde, que difere regional, e social-

mente (29).

Outra explicação para estas diferenças, em conjunto com a 

inversão do padrão de distribuição de prevalência de incapa-

cidade auditiva entre os dois sexos, nas regiões de Lisboa e 

Vale do Tejo e Alentejo (nas quais a prevalência de incapacida-

de auditiva era superior no sexo masculino em 2005/2006), 

poderá estar relacionada com a maior exposição a fontes de 

ruído ocupacional e ambiental. De facto, apesar de as mulhe-

res estarem historicamente sujeitas a menores níveis de ruído 

ocupacional (uma vez que representam uma menor propor-

ção dos trabalhadores no setor fabril, ou de construção (30), 

alguns hábitos pessoais, como ouvir música em volumes ele-

vados, poderão estar a aumentar a prevalência de incapacida-

de auditiva esbatendo as diferenças entre os dois sexos (31). 

artigos breves_   n. 1

Figura 1: Distr ibuição da prevalência (%) de Incapacidade audi t iva padronizada para a idade (método direto, 
ut i l izando a população total da amostra como padrão, em 2005/2006 e 2014, por NUTS II (1989).
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Por último, a disparidade entre os instrumentos de inquérito 

utilizados no 4º e no 5º INS podem explicar algumas das dife-

renças observadas neste trabalho.

Esta e outras questões carecem de uma investigação mais 

aprofundada, em que se analisem variáveis socioeconómicas, 

ou ambientais. Tal análise, poderá ajudar a esclarecer diferen-

ciais entre várias regiões e sexos, bem como a estudar a pre-

sença de gradientes sociais.
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